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EMENTA

RECURSO DE APELAÇÃO CIVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - PRELIMINAR - ILEGITIMIDADE PASSIVA - INOCORRÊNCIA - ATO INICIAL DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - COMUNICAÇÃO INDEVIDA DE EXISTÊNCIA DE DÉBITO E FRAUDE A PENHOR - PAGAMENTO DO DÉBITO ANTES DA COMUNICAÇÃO - INEXISTÊNCIA - DANOS MORAIS CONFIGURADOS - VALOR FIXADO - MAJORAÇÃO NECESSÁRIA - LUCROS CESSANTES - VALORAÇÃO DA PROVA - LAUDO PERICIAL APRESENTADO COM A INICIAL - POSSIBILIDADE - ARTIGO 427 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AUSÊNCIA DE CONTESTAÇÃO ESPECÍFICA - ARTIGO 302 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - RENÚNCIA A PROVA PERICIAL PERTINENTE - APROVEITAMENTO DO LAUDO INICIAL - DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DOS LUCROS CESSANTES - AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE - SENTENÇA REFORMADA - ADEQUAÇÃO DO LAUDO AOS CONTRATOS - ÁREA DE PLANTAÇÃO - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE.

Se o inicio de toda situação se deu por ato equivocado da instituição financeira ao expedir ofício para apuração de irregularidades em contrato que já estava extinto por força do pagamento, deve assumir pela conseqüência de seus atos, sendo parte legitima para figurar no pólo passivo de ação de indenização por danos morais e materiais já que, quem deu causa é que deve arcar com as conseqüências.

Todo mal causado ao ideal das pessoas resultando desgostos, aflições, perturbações psíquicas, interrompendo-lhe o equilíbrio emocional, constitui causa suficiente para a obrigação de indenização. Se, em face de comunicação desastrosa da instituição, o cliente da instituição vê-se alijado de contrair empréstimos bancários por errônea comunicação, tem contra si lançado indevidamente restrição de crédito e chega a responder a inquérito policial e ação penal, por suposta fraude a penhor, este inexistente, em face do pagamento do débito antes mesmo da comunicação, presente está o dano moral, este presumido, não dependendo de comprovação. E, por outro lado, em se tratando de fixação irrisória, levando-se em consideração todos os constrangimentos sofridos pelo ofendido, é de rigor a sua majoração ao patamar mais compatível com a situação.

A parte pode apresentar com a inicial (artigo 427 do CPC), prova pericial para demonstração dos danos materiais (Lucros Cessantes). Se a parte contrária não a impugna totalmente, não se contentando com ataques genéricos, sobretudo quando, após o despacho saneador, a parte não pretende esta prova técnica, renunciando a mesma e ocorrendo o fenômeno da preclusão, este laudo pericial deve ser convalidado e dele o julgador, dentro do seu convencimento, aprovar ou não aquela prova albergada em nosso ordenamento processual.

O lucro cessante, porém, não comporta essa prova absoluta e admite ilações ou presunções, pois que tratamos de fatos não sensíveis, mas prováveis, e, desta forma, desde que demonstradas às situações prescritas, frustrações em relação ao plantio em várias safras pelo ato ilícito do ofensor, possível é a fixação dos lucros cessantes.  Havendo divergência no laudo entre a área supostamente que seria plantada, para fins e efeitos de apuração dos lucros cessantes, deve ater-se tão somente a área contratada e constante nas cédulas rurais pertinentes, fazendo a necessária adequação aritmética por cálculo proporcional.
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RELATÓRIO

EXMO. SR. DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
Egrégia Câmara:
Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais distribuído por VITALINO DALLA BONA em face do BANCO DO BRASIL S/A, sustentando o autor na inicial que, realizou dois empréstimos junto à instituição financeira e que, embora com 15 dias de atraso, a dívida assumida foi quitada em data de 30-08-1988. E, não obstante o pagamento da obrigação, em data de 05-09-1988, o BANCO DO BRASIL, agência de Tangará da Serra, protocolizou junto à Superintendência do Banco do Estado de Mato Grosso uma comunicação de irregularidade de crédito rural onde denunciava o desvio/alienação de produto ou bens objetos de penhor sem a correspondente remição sendo que, mais tarde, em face desta comunicação, restou o autor registrado no Departamento de Crédito Rural (DERUR), Divisão de Impedimento de Cadastro (DICAP), do Banco Central do Brasil. 

E que, não bastando estes atos, após o pagamento total dos débitos decorrentes, o BANCO CENTRAL encaminhou, em data de 16-01-1996 ao Procurador Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso, solicitando apuração de delito, em tese, capitulado no artigo 171, § 2º, inciso III (defraudação de penhor), culminando com instauração de inquérito Policial nº 13/96 e ação penal nº 177/98, ambos com tramitação na Comarca de Tangará da Serra.

Em razão destes fatos, com fulcro no artigo 159 do Código Civil Brasileiro, houve ingresso com a respectiva ação de indenização por danos materiais e morais e que culminou com procedência parcial do pedido, anotando-se que o Banco do Brasil S/A, a título de danos morais foi condenado em R$20.000,00(vinte mil reais). Em relação aos danos materiais, apesar de o autor ter trazido para os autos a prova pericial competente, a magistrado, anotou que por ausência de provas, não acatava a pretensão pertinente a LUCROS CESSANTES, correspondente as safras de 1989/1990 a 2001/2002, que, por força do ato supostamente ilegal praticado pelo Banco do Brasil S/A, restou frustrada a pretensão do autor, visto que, não lhe foi possível qualquer financiamento bancário.

O recurso interposto pelo autor VITALINO DALLA BONA (de fls.418/437), impugnando a sentença de primeiro grau, em sede da condenação imposta em desfavor do BANCO DO BRASIL S/A, a título de danos morais (R$20.000,00 - vinte mil reais), há pedido de majoração dos mesmos. Com relação aos danos materiais (lucros cessantes), pretende a reforma da decisão de primeiro grau, anotando que a magistrada de primeiro grau de jurisdição, a rigor do seu posicionamento tratado na sentença fustigada, não se ateve às provas dos autos como deveria anotar e, de conseqüência, em face da prova pericial apresentada, em face de não impugnação específica da mesma, houve a constituição do direito do autor e, de conseqüência, na forma do artigo 333, inciso I, Código de Processo Civil, a ação deveria ser julgada procedente, com a condenação nos LUCROS CESSANTES que foram levantados pela prova pericial que foi apresentado com a inicial. (artigo 427, CPC).

Já o BANCO DO BRASIL S/A, em apresentando recurso pertinente (de fls. 440/450), em primeiro lugar, pede que seja conhecido e provido o recurso de agravo retido interposto, para afastar a instituição financeira do pólo passivo da demanda, vez que foi o BANCO CENTRAL que comunicou o desvio de produtos à autoridade policial, desvio este constatado pelo preposto do banco, tratando-se de caso tipificado no artigo 171, § 2º, inciso III, Código Penal e, de conseqüência, não há o que se falar em legitimidade da instituição financeira para estar residindo nos autos na qualidade de réu. Em relação ao mérito, anota-se que, não há o que se falar em ato ilícito quando praticados no exercício regular de um direito e, vencida esta situação, pede a minoração do valor arbitrado pela magistrada de primeiro grau (R$20.000,00 - vinte mil reais).

Os recursos interpostos e respectivos argumentos apresentados foram devidamente contrariados. Às fls. 456/467 (BANCO DO BRASIL S/A) e fls.568/470 (VITALINO DALLA BONNA), cujas respostas, a exemplo dos recursos, mereceram análise por parte do relator.

É o relatório.

VOTO (PRELIMINAR - NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO RETIDO)
EXMO. SR. DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO  (RELATOR)
Egrégia Câmara:
Do agravo retido - Conforme constei no relatório anotou o BANCO DO BRASIL S/A requerimento expresso de conhecimento por parte deste Tribunal acerca de sua ilegitimidade passiva já que, conforme alegou anotou que o fato concreto é que o Banco Central quem comunicou o desvio dos produtos à autoridade policial e quem decorreu da ação promovida pelo Ministério Publico e que a constatação se deu por vistoria feita pelo preposto da referida instituição financeira.

Conheço do presente agravo retido, já que estão presentes os requisitos de admissibilidade prescrita pelo artigo 523 do Código de Processo Civil.

Entretanto, em que pesem os hercúleos argumentos trazidos pelo BANCO DO BRASIL S/A, numa inovação processual sem precedentes, não há como dar provimento.

É o BANCO DO BRASIL S/A parte legítima para residir no pólo passivo da ação indenizatória porque, o ponto mais importante da demanda é que o Senhor VITALLINO DALLA BONA, efetuando empréstimos bancários na referida instituição financeira, com vencimento previsto para 15-08-1988, efetuou o pagamento da obrigação em data de 30-08-88, portanto, com menos de 30 (trinta) dias de atraso, mesmo assim, numa situação equivocada, a instituição, já tendo recebido o que lhe era devido, encaminhou expedientes que o impediu de contrair empréstimos futuros já que, de forma equivocada, mesmo com o pagamento, se viu registrado no DERUR - Departamento de Crédito Rural, ao DICAP - do Banco Central do Brasil, protocolando-os em data de 21-12-1988 e o que é pior, tendo como origem tais situações equivocadas, quase 08 anos após o recebimento, fez com que contra o autor fosse instaurado INQUÉRITO POLICIAL de número 13/96 e AÇÃO PENAL de número 177/98, que teve trâmite junto ao Juízo Criminal de Tangará da Serra.

O que interessa para atribuir total responsabilidade ao BANCO DO BRASIL S/A não são os atos subseqüentes e sim a origem dos mesmos e esta origem, como já foi dito acima, se deu pela incúria da administração da agência de Tangará da Serra que, mesmo recebendo o que lhe era devido com prazo de 15 (quinze) dias (30-08-1988), em data posterior, ao comunicar o fato junto a SUPERINTENDÊNCIA DO BANCO DO ESTADO DE MATO GROSSO S/A (05-09-1988), assumindo os riscos deste seu ato.

Certamente, se não houvesse esta comunicação desnecessária e arbitrária até porque liquidando o débito na área administrativa, não se fala em condições para registro negativo posterior e muito menos para abertura de inquérito policial, tratando-se de lesões subseqüentes (efeito dominó), mas a relevante e a pertinente é que teve como origem ato equivocado do BANCO DO BRASIL S/A, via de seus prepostos.

Da decisão fustigada (fls. 301), oportuno citar o lúcido raciocínio da magistrada de primeiro grau:

“No presente caso, não prospera a alegação do requerido, já que há nos autos, prova robusta do vínculo existente entre as partes à época, bem como, de que a comunicação ao órgão superior (BACEN) foi feita por este, contudo, do mesmo modo não agiu ao não comunicar o pagamento do débito, o que não lhe retira a legitimidade para permanecer no pólo passivo da presente demanda motivo pelo qual afasto a preliminar de ilegitimidade passiva, dando o feito por saneado.”

Com efeito. A meu aviso e de acordo com as provas existentes nos autos, situação incontroversa, o começo do calvário do autor se deu quando este era devedor das cédulas relacionadas na inicial, vencidas em 15-08-1988, efetuou o pagamento das mesmas no dia 30 do mesmo mês e ano e, mesmo assim, em data posterior, a instituição financeira, em data de 05-09-98, começou a fustigar o autor com a comunicação feita junto a Superintendência do Banco do Estado de Mato Grosso, seguindo, a partir daí, em verdadeiro efeito dominó, seu registro negativo junto ao DERUR e DICAD e até instauração de inquérito policial e abertura de ação penal quando, em verdade, embora a ação tenha sido extinta pela prescrição, nada mais existia fato penal punível, visto que o pagamento do débito, se antes existia alguma discordância em relação ao contrato, esta discordância deixou de existir.

Por mais que se tente, não há como alforriar o BANCO DO BRASIL S/A de sua condição legítima para figurar no pólo passivo desta demanda, a partir de que os fatos se deram pela existência de contratos firmados com o autor e que em face disto, por dolo ou por culpa, desencadeou contra o ofendido uma série de situações que, em tese, caracterizam danos morais e/ou materiais (que, vencida esta fase, serão analisados), não tendo qualquer amparo à errônea alquimia jurídica desencadeada nos presentes autos, tratando-se de inegável sofisma.

Sob resumo, quem deu causa com a expedição do indigitado ofício é que deve estar residindo no pólo passivo da demanda já que, se tal expediente não existisse, com certeza, o autor não tinha qualquer motivo para a instauração da ação indenizatória pretendida.

Com estas considerações, conheço do presente agravo retido, negando-lhe seguimento.

É como voto.

VOTO 
EXMO. SR. DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO  (RELATOR)
Egrégia Câmara:
Em relação aos fatos, não restam dúvidas de que o autor da demanda efetuou duas operações representadas pela Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária de número 87/00888-2, no valor de Cz$5.771.150,00(cinco milhões e setecentos e setenta e um mil e cento e cinqüenta cruzeiros) e pela Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária número 87/00441-0, no valor de Cz$5.460.950,00(cinco milhões e quatrocentos e sessenta mil e novecentos e cinqüenta cruzeiros), ambas com vencimento para o dia 15-08-1988. De igual maneira, não existem dúvidas de que o Senhor VITALINO DALLA BONNA é agricultor, situação incontroversa nos autos, quer porque, se assim não o fosse, não estaria albergado para receber o empréstimo. Aliado a isto, temos seu depoimento pessoal, questão que, a princípio, merece anotado.

Que, embora tenha atrasado quando do pagamento da primeira parcela, certo e incontroverso é que as ditas cédulas de crédito foram totalmente quitadas em data de 30-08-1988, isto é, precisamente com 15 (quinze) dias de atraso, apenas.

Anoto ainda que, após a quitação dos débitos correspondentes as cédulas acima descritas, o BANCO DO BRASIL S/A, em data de 13-09-1988, verificando cobrança a maior, procedeu a estorno e devolveu o excesso cobrado a maior ao autor VITALLINO DALLA BONNA.

Entretanto, não mais havendo qualquer pendência do Senhor VITALINO junto ao BANCO DO BRASIL, situação incontroversa, a instituição financeira em data de 14 de setembro de 1988, portanto, 14 (catorze) dias após a liquidação dos débitos expediu correspondência, dando conta de irregularidades nos contratos, e que em face desta situação, desencadeou uma séria de atos contra o autor da demanda, impedindo que este tivesse a possibilidade de qualquer financiamento para lavoura que pretendia plantar, sendo, de igual forma, incontroversa a sua condição de produtor rural, culminando com, em face da desídia da instituição, com instauração de inquérito policial e ação penal contra o autor quando, em verdade, todos estes fatos foram procedidos após a quitação da dívida. O fato de o feito ser extinto pela prescrição é questão que não comporta qualquer indagação a respeito, o que interessa são os atos praticados pelo BANCO DO BRASIL S/A, via de seus prepostos, já que o feito criminal não influi em relação ao feito cível, excetuando-se quando há sentença condenatória com trânsito em julgado, a rigor do artigo 1.525 do Código Civil de 1916, aplicável na espécie.

Afirma o BANCO DO BRASIL que a situação fática não se caracteriza como ato ilícito, não havendo, via de conseqüência, como lhe albergar qualquer responsabilidade, anotando-se em seu favor a excludente prescrita pelo artigo 160, inciso I, Código Civil Brasileiro que vigia à época dos fatos.

O dispositivo legal acima citado é enfático a anotar a inexistência de atos ilícitos quando estes se dão em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido.

Ledo engano jurídico, este ordenamento legal não está a albergar o BANCO DO BRASIL S/A e, por conseqüência, contra ele deve estar às prescrições estabelecidas pelo artigo 159 do Código Civil (1916): 

Aquele que, por ação, ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano.”

E, no caso em comento, patente a desídia da instituição financeira, via de seus prepostos (Súmula 341 do STF), ao endereçar em data posterior ao recebimento do contrato, correspondências que bloquearam o crédito do autor da demanda e, o pior, numa série de verdadeiro efeito dominó, culminou com a instauração indevida de um IP (inquérito policial) e mesmo uma ação penal, quando, na realidade, em se tratando de contrato já liquidado com a instituição financeira, não existia mais fato típico punível.

Ademais, se a instituição financeira, em assim procedendo, comunicando apenas os fatos que ensejaram aquelas situações, não podendo albergar qualquer argumento de exercício regular de um direito porque, com o pagamento, os contratos feitos entre os litigantes já estavam extintos, como o prescrito no artigo 930 do Código Civil de 1916.

Pagamento nada mais é do que a execução voluntária e exata, por parte do devedor, da prestação devida ao credor, no tempo, forma e lugar previstos no título constitutivo e tem como conseqüência a liberação total da obrigação devida, o que, por si só, não se justifica que, mesmo recebendo todo o valor contratado, em data de 30 de agosto de 1988 e, até a maior já que mais tarde devolveu parte do indébito, e, mesmo assim, por força de uma irresponsável correspondência endereçada em data posterior a SUPERINTENDÊNCIA DO BANCO DO ESTADO DE MATO GROSSO desencadeou uma séria de situações constrangedoras para o autor da demanda.

Ademais, a cada direito corresponde a uma obrigação. Neste particular, se o BANCO DO BRASIL S/A se arvorou de que efetuou o envio da indigitada correspondência, comunicando uma situação que não mais existia em face do recebimento integral do seu crédito, tinha por obrigação que, também comunicasse o pagamento. Não se usa dois pesos e duas medidas numa relação contratual, traduzindo, em face deste outra situação, presunção muito forte de que, em verdade, a instituição financeira estava visando prejudicar o autor da demanda.

Quitação do débito, nada mais é do que o documento em que o credor, ou seu representante, reconhecendo ter recebido o pagamento do seu crédito, exonera o devedor de toda obrigação consubstanciada no título, nos seus múltiplos e variados aspectos o que, por si só, constata-se que, tendo recebido o montante do seu crédito no dia 30-08-88, com apenas 15 (quinze) dias de atraso e, inclusive a maior devolvendo mais tarde o indébito em          15-09-88, não mais havendo relação de negócios, extinta a obrigação pelo pagamento, não se justifica que, mesmo assim, a instituição financeira continuasse a tomar as atitudes contra o autor, já não mais havia interesse entre ambos em relação aos contratos firmados e honrados.

Esta é e verdade fática dos autos. E, Para se chegar ao conceito de verdade provado nos autos, que, no dizer de TOMAS DE AQUINO, o sábio do Castelo de ROCASSECA, na CAMPÂNIA, “A VERDADE LÓGICA NÃO ESTÁ NAS COISAS NEM SEQUER NO INTELECTO, MAS NA ADEQUAÇÃO DAS COISAS AO INTELECTO” (veritas este adaequatio speculativa mentis et rei), por mais que se tente, não consigo incutir em meu posicionamento que, após ter recebido o montante do seu crédito em data de 30 de agosto de 1988, mesmo assim, continuasse a instituição financeira com uma sanha avassaladora contra o seu cliente com a tomada das posições radicais iniciais e que em face disto, desencadearam funestos e desagradáveis efeitos na vida do Senhor VITALINO DALLA BONNA.

O que pretende o BANCO DO BRASIL está amparado em lógicas abstratas, sendo estas impossíveis de serem aceitas, levando-se em consideração os aspectos vertidos acima, já que extinto o contrato pelo pagamento e quitação, defeso se apresentava imiscuir na vida daquele contra quem não tem mais qualquer crédito a receber. Com o pagamento, se vícios existiram, estes desapareceram e houve, de igual forma, recebendo sem qualquer ressalva, a devida anuência do BANCO DO BRASIL. Logo, defeso se apresentava esta perseguição implacável contra o Senhor VITALLINO DALLA BONNA, desaparecendo fato típico punível na esfera criminal, isto é, eventual FRAUDE AO PENHOR já que, em último arremedo, com o pagamento, estaria consolidado o chamado arrependimento eficaz pleno o que, de conseqüência, não mais restaria motivos para a instauração de qualquer inquérito policial e muito menos ação penal, como equivocadamente, aconteceu.
Arrependimento eficaz ocorre quando já realizou toda fase de execução e se arrepende voluntariamente, com sucesso.
Em face do positivado acima cumpriu o autor da demanda os requisitos do artigo 333, inciso I, Código de Processo Civil, a par de que, neste caso, também os fatos são incontroversos, a rigor do artigo 334, inciso III do mesmo Comando Processual.

De acordo com a sistemática a legislação processual cível brasileira, enquanto cabe ao autor provar os fatos constitutivos do seu direito, incumbe ao réu à produção de provas quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, conforme o inciso II do art. 333 do CPC. 

Vê-se, pois, que na distribuição do ônus da prova, o legislador pátrio determinou que cada parte envolvida na demanda, deverá trazer aos autos os pressupostos fáticos de sua pretensão. 

A propósito, leciona Humberto Theodoro Júnior, que: 

“No processo civil, onde quase sempre predomina o princípio dispositivo, que entrega a sorte da causa à diligência ou interesse da parte, assume especial relevância a questão pertinente ao ônus da prova. Esse ônus consiste na conduta processual exigida da parte para que a verdade dos fatos por ela arrolada seja admitida pelo juiz. Não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados e do qual depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente.” (Curso de Direito Processual Civil, Ed. Forense, 44ª ed., p. 462)

Mediante tais conceitos e considerações, retirados da lição do festejado mestre, esse ônus consiste na conduta processual exigida da parte para que a verdade dos fatos por ela arrolada seja admitida pelo juiz, situação que, no caso em comento, está em favor do autor, caracterizado pela conduta ilícita da instituição financeira que, mesmo não tendo mais nenhum vínculo com o autor da demanda, mesmo assim, continuou com sua saga devassadora contra o mesmo e, desta forma, constituiu o autor seu direito.

É de ser notado, a rigor da documentação apresentada, que o Senhor VITALINO DALLA BONA, a rigor dos documentos de fls. 14, 15, 16 e 17 dos autos, de forma cautelosa, buscando administrativamente resolver a questão, protocolizou vários expedientes junto à instituição financeira, pediu, rogou e implorou a revogação daquele ato ilícito praticado e, mesmo assim, não teve resposta, recalcitrância do banco em admitir que, realmente, estava errado.

Vê-se, pois, que na distribuição do ônus da prova, o legislador pátrio determinou que cada parte envolvida na demanda deve trazer aos autos os pressupostos fáticos de sua pretensão.

Provados os fatos, isto é, o ato ilícito praticado em desacordo com a ordem jurídica, violando direito subjetivo e individual de outrem, desde que se comprove a existência do dano, o efeito jurídico pertinente é o dever da correspondente reparação, devendo ser visto os seguintes aspectos.

Para a existência de ato ilícito, será imprescindível que haja: 

“a) fato lesivo voluntário, causado pelo agente, por ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia; b) a ocorrência de dano que pode ser moral ou material; c) o nexo de causalidade entre o dano e o comportamento do agente.”

No caso em apreço, não restam dúvidas que o ato do agente, preposto do Banco do Brasil, não se levando em conta que nenhuma relação mais existia com o Senhor VITALINO, mesmo assim, de forma açodada, após o pagamento, fez uma comunicação desnecessária e que em face desta desencadearam uma série de conseqüências desastrosas contra este, o fato está comprovado e, por conseqüência, o nexo de causalidade está patente.

Resta saber que este fato ensejou prejuízo ao ofendido, último elemento a perquirir para complementação do aspecto, tratadas linhas acima.

Na inicial o Senhor VITALINO DALLA BONA, em face dos fatos que foram comprovados, pretende a condenação do BANCO DO BRASIL S/A em danos morais, majorando a quantia que lhe foi dada pela Juíza de primeiro grau de jurisdição e, em contra partida, por parte da instituição há pedido de liberação desta condenação ou, se for o caso, sua minoração.

Segundo um conceito geral, os danos morais acontecem quando há privação ou diminuição de bens de ordem imaterial que têm um valor precípuo na vida do homem e que, entre outros, sua paz interior, sua tranqüilidade de espírito, sua liberdade individual, sua integridade física, a dor, a tristeza, a saudade, o mal estar, a aflição, o desgosto e tudo o mais que venha a causar um desequilíbrio psíquico no ser humano.

No conceito de SALVATIER, citado por RUI STOCO, Responsabilidade Civil, página 490:

“... qualquer sofrimento humano que não é causado por uma perda pecuniária e abrange todo atentado à reputação da vítima, sua tranqüilidade, sua autoridade legítima, o seu pudor, a sua segurança, as suas afeiçoes.” (fls.490)

No mesmo sentido SILVIO RODRIGUES, com sua peculiar sabedoria, enfocou:

“... danos morais são lesões sofridas pelo sujeito físico ou pessoa natural de direito em seu patrimônio ideal, em contraposição a patrimônio material, o conjunto de tudo aquilo que não seja - suscetível de valor econômico - tratando-se de um dano sem qualquer repercussão patrimonial.”

Ensina-nos Yussef Said Cahali que:

“[...] o dano moral é presumido e desde que verificado o pressuposto da culpabilidade, impõe-se a reparação em favor do ofendido. [...]”

No caso dos autos está patente a existência dos danos morais, a partir de que aquela correspondência que, como já afiançado acima, era de todo desnecessária porque não mais havia qualquer vínculo contratual entre as partes (extinto pelo pagamento da obrigação), as suas conseqüências, já narradas anteriormente, sem dúvida alguma, trouxeram danos morais ao Senhor VITALINO, a partir do momento que o mesmo não teve mais condições de conseguir um financiamento para a agricultura, frustrando, por anos, sua atividade maior que é a de agricultor conhecido naquela região de TANGARÁ DA SERRA. Registro que, de próspero agricultor, tanto é verdade que quitou integralmente o seu débito para o BANCO DO BRASIL com apenas 15 (quinze) dias de atraso, passou a não ter crédito nas instituições financeiras e o que é pior, denunciado indevidamente, teve contra ele instaurado indevidamente um INQUÉRITO POLICIAL e o que é pior, culminou com a instalação, também de forma indevida, de uma AÇÃO PENAL, com fulcro na defraudação de penhor, situação totalmente inexistente, já que antes mesmo da instauração da comunicação indevida feita pelo BANCO DO BRASIL, a dívida já estava quitada. E, todos sabem que com o pagamento se resolve o contrato em todos os seus termos.

Com relação à indenização do dano imaterial, não existem mais dúvidas a respeito, dispensando considerações mais aprofundadas no assunto, já que, de resto, a questão, encontra-se tratada ao nível da Constituição Federal, a rigor dos incisos V e X, como já tratado acima.

 Ensina-nos, ainda, a douta Maria Helena Diniz que:

“[...] o interesse de restabelecer o equilíbrio moral e patrimonial violado é a fonte geradora da reparação civil. [...]”

O Ministro Oscar Correa, em acórdão do STF (RTJ 108/287), ao falar sobre dano moral, bem salientou que:

“não se trata de pecúnia doloris, ou pretium doloris, que não pode avaliar e pagar: mas satisfação de ordem moral, que não ressarci prejuízo e danos e abalos e tribulações irreversíveis, mas representa a consagração e o reconhecimento pelo direito, do valor da importância desse bem, que é a consideração moral, que se deve proteger tanto quanto, senão mais do que bens materiais e interesses que a lei protege.”

Anoto os seguintes julgados:

“... Todo mal causado ao ideal das pessoas resultando mal estar, desgostos, aflições, interrompendo-lhe o equilíbrio psíquico, constitui causa suficiente para a obrigação de indenização.” (TJRS, AC 598067577, Relator Desembargador JOÃO PEDRO FREIRE)

“80080006 - APELAÇÃO CÍVEL - CADASTRO NEGATIVO - DÍVIDA QUITADA - PERMANÊNCIA INDEVIDA DO NOME DO CONSUMIDOR NO SERASA - DANO MORAL CARACTERIZADO - INDENIZAÇÃO DEVIDA - Recurso improvido. 1. A permanência indevida do nome do apelado no SERASA é decorrente da negligência da apelante que não providenciou a retirada da negativação, quando não mais havia justa causa para tanto, sendo cabível indenização por danos morais quando, após a quitação da dívida, o nome do devedor permanece no cadastro de inadimplentes. 2. O valor estipulado na sentença de piso se encontra dentro dos critérios de razoabilidade e proporcionalidade. Recurso improvido.” (TJES - AC 011040027036 - 3ª C.Cív. - Rel. Des. Alinaldo Faria De Souza - J. 06.12.2005)

Do valor - A despeito do que hodiernamente desfruta o dano moral, é de se concluir que não existem critérios rígidos a serem observados para aquilatar seu valor, exceto os existentes em algumas leis esparsas, que, de início eram utilizados por analogia, como é o caso da Lei da Imprensa e do Código Brasileiro de Telecomunicações, situação esta que não mais subsiste pela incontestável inviabilidade de assim proceder, consoantes inúmeros posicionamentos e jurisprudenciais pátrios.

Não é tarefa fácil ao magistrado a fixação de um valor em sede de indenização por danos morais já que impossível se apresenta qualquer composição aritmeticamente correta, dado ao fato que a dor não tem preço e, desta forma, o que deve ser levado em conta é mera recomposição de um estado de conforto da vítima lesada, servindo, por outro aspecto, de um caráter punitivo ao agressor, até com um intuito sócio-educativo de tentar inibir que este venha a praticar novo ato, o que, em conseqüência, o direito brasileiro adota parcialmente a teoria existente nos ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA alcunhada de punitives damages. 

Várias circunstâncias devem ser levadas em consideração, notadamente, no caso concreto, a repercussão do dano na vida íntima da vítima e, por outro lado, o grau de culpabilidade do ofensor, existindo, por outro lado, uma grande preocupação no sentido de ser evitada a indústria do enriquecimento desmesurado, tal como se verifica nos Estados Unidos da América e, desta forma, a atividade do magistrado quanto à fixação de um valor a título de danos morais, deve pautar-se pelo comedimento, não permitindo locupletamento nem ridicularizando a vitima e o próprio Estado-Juiz.

No caso em apreço, de só vez, analiso a questão de ambos os apelantes. O banco pede sua desoneração, o que não é possível, em face dos fatos acima narrados ou sua minoração para valor menor, também não pode ser atendido.

Já, por outro lado, o Sr. VITALINO, em desconforme com o valor fixado pela ilustre magistrada (R$20.000,00 - vinte mil reais), pede a sua majoração.

No caso em comento, se a instituição financeira não tem razão em pedir a desoneração ou redução, razões existem para o senhor VITALINO em perseguir uma majoração do valor.

Com efeito. Da análise dos autos, o que existiu e está sobejamente demonstrado nos autos é uma série de atos que, sem dúvida alguma, afetam o valor imaterial do cidadão. A começar com uma denúncia indevida de que o mesmo estava fraudando o penhor quando, em verdade, nem mesmo penhor existia. E não existia porque este foi substituído pelo pagamento dos contratos, desaparecendo, por conseqüência, qualquer obrigação.

A prosseguir, verifica-se que, em face da comunicação inicial, outros atos desencadearam em seqüência, com o registro negativo do mesmo junto ao DERUR e DICAP e que, levou o BACEN a remeter expediente para abertura de inquérito policial contra o autor e conseqüente ação penal que, não julgada o seu mérito substancial, foi arquivada pelo seu mérito formal, isto é a existência da prescrição.

Diga-se que o Senhor VITALINO DALA BONNA, em face da recalcitrância do BANCO DO BRASIL em continuar a perseguir um cliente que já pagou a dívida, foi denunciado como incurso no artigo 172, § 2º, inciso III, Código Penal Brasileiro, na condição de praticante de crime de fraude ao penhor, este totalmente inexistente, já que, como dito antes, não mais havia penhor, o débito já estava liquidado 15 (quinze) dias após o seu vencimento e antes da nefasta comunicação feita pelos prepostos daquela instituição financeira.

Temos desta forma, um dano moral de incomensurável valor e, de conseqüência, o valor de R$20.000,00(vinte mil reais) é ínfimo, não deve ser admitido, estando fora do princípio da razoabilidade entre as múltiplas ofensas recebidas, suas conseqüências desairosas e o sofrimento moral com o qual o Senhor VITALINO vem sofrendo há tempos.

Nestas condições, embora na difícil missão de fixar este dano imaterial, vendo o sofrimento do autor, nos seus múltiplos e variados aspectos, baixando os fatos á realidade e a situação recíproca dos protagonistas deste evento, tenho para mim que é mais equânime, é mais razoável, o arbitramento destes danos morais no patamar de R$100.000,00(cem mil reais).
E, provendo o recurso do autor, resta prejudicado alongar sobre a pretensão do banco, por ser posição antagônica e inconciliável.

Com relação aos danos materiais, a título de LUCROS CESSANTES, o autor pediu a condenação do RÉU no pagamento da importância de R$4.864.687,50(quatro milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e sessenta e sete reais, cinqüenta centavos), em face de que, pelos atos dos prepostos do Réu, se viu impossibilitado ao plantio da soja.

A sentença de primeiro grau, em relação a este aspecto, anotou o seguinte:

(fls. 414) - “Relativamente aos alegados lucros cessantes, constato que dos autos não restou provada a sua ocorrência, tendo em vista que o autor não apresentou documentos que dessem respaldo a esse pleito. Assim, impossível o seu acolhimento.” (sic)

A princípio, frise-se, que, da forma decidida pela magistrada de primeiro grau de jurisdição, se trata da uma decisão que não pode ser considerada como juridicamente existente.  Não basta apenas anotar na decisão que não apresentou documentos, indispensáveis a juiz, no seu livre convencimento (artigo 131 do Código de Processo Civil), anotar o porquê não deu validade aos documentos apresentados pelo autor da demanda. Então, em verdade, sobretudo por ausência de fundamentação necessária exigida pelo artigo 96, inciso IX, da Constituição Federal, juridicamente os argumentos bisonhos da magistrada de primeiro grau não devem ser considerados plenamente e, de conseqüência, há de se considerar que, nesta situação, embora tratada a controvérsia jurídica em primeiro grau, restou totalmente como uma decisão incompleta ou até inexistente.

Passando sem observação, é caso de ser aplicado neste Tribunal o disposto no § 1º do artigo 515 do Código de Processo Civil:

“Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro.” 

No caso dos autos, temos que o Senhor VITALINO DALLA BONA, nos termos do artigo 396 do Código de Processo Civil, com a inicial, apresentou longo laudo conclusivo da existência dos LUCROS CESSANTES, como pode ser visto no LAUDO PERICIAL de fls. 45/64 e, neste aspecto, a MM. Juíza sentenciante, esquecendo da obrigação que lhe competia, fez vistas grossas ao mesmo.

Este laudo foi apresentado pelo autor, com amparo no artigo 427 do Código de Processo Civil.

“O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na contestação, apresentarem sobre as pretensões de fato pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considerar suficientes.”

Por outro lado, temos que às fls. 301/302 dos autos, houve o SANEAMENTO DO PROCESSO onde a MM. Juíza, na parte conclusiva anotou: 

“Indiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias (artigo 331, § 2º, CPC).”

Ato contínuo, como se vê às fls. 303, tempestivamente, o Senhor VITALINO requereu a produção de prova testemunhal, depoimento pessoal, prova técnica e juntada de documentos.

Já o BANCO DO BRASIL S/A, a rigor de seu requerimento de fls.310, não requereu a prova pericial, pedindo tão somente a prova testemunhal e documental.

A seguir, às fls. 327, a magistrada, em impulso regular deferiu tão somente a prova oral.

De tudo se conclui que, em deferindo tão somente a prova oral, certamente, em se tratando de LUCROS CESSANTES onde a prova pericial é de todo necessária, a situação é que, sobretudo em face de não requerimento de prova pericial pelo BANCO DO BRASIL a juíza de primeiro grau a dispensou em face da PROVA PERICIAL já juntada nos autos, perfeitamente elucidativa à questão, como prescreve o artigo 427 do Código de Processo Civil, porque se tratava de prova indispensável para elaboração do quantum debeatur, sobretudo porque, ao dar procedência aos danos morais, a magistrada aceitou os argumentos do autor em relação ao ato ilícito perpetrado pelo Banco, via de seu preposto e, de conseqüência, não poderia desconsiderar esta prova feita de acordo com a lei (artigo 427 do CPC), com um singelo despacho de que não acatava os lucros cessantes por falta de documentos. O comum, nestes casos é que, não aceitando a perícia trazida com a inicial, o magistrado proceda à elaboração da perícia judicial, não podendo a parte ser prejudicada pela desídia do magistrado.

 Se ela não o fez quando do julgamento da ação, faço-o eu, nos precisos termos do § 1º do artigo 515 do Código de Processo Civil, de bom alvitre analisar as provas dos autos, em relação aos danos materiais (lucros cessantes), nos seus múltiplos e variados aspectos para, em conseqüência, proceder a um julgamento não formalmente correto e sim legalmente correto e justo.

E da perícia apresentada com a inicial, nos termos dos artigos 396 e 427 do Código de Processo Civil, elaborada por um engenheiro agrônomo cuja idoneidade não foi contestada pelo BANCO DO BRASIL, anotando-se, entre outras situações, que, efetivamente, teve o Senhor VITALINO DALLA BONA prejuízos a título de LUCROS CESSANTES pelos atos reputados de ilícitos cometidos pelos prepostos daquela instituição, a exemplo dos danos morais que foram deferidos anteriormente.

Friso que da análise da perícia trazida com a inicial (de fls.45/64), o referido profissional considerou as dimensões da área, sua localização, dois tipos de exploração, custos com o insumo, custos com serviços de terceiros, determinando, ainda, item por item, os gastos com o preparo do solo, do plantio, dos tratos culturais, inclusive com apresentação de cronogramas de serviços, comentários, indicadores econômicos, concluindo, por derradeiro que houve realmente os prejuízos decorrentes dos LUCROS CESSANTES, almejados na inicial, totalizando o montante de R$4.864.687,50(quatro milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e sessenta e sete reais, cinqüenta centavos).

Assim, para a procedência da ação, o autor cumpriu a contento o disposto no artigo 333, inciso I, Código de Processo Civil, sendo sua prova de modo satisfatória para a comprovação do seu direito.

Em se tratando de ações desta natureza, a rigor do artigo 333, inciso II, Código de Processo Civil, a perícia apresentada e com valor júris tantum, deveria ser contestada totalmente pelo BANCO DO BRASIL, a quem competia ônus de impedir, modificar ou extinguir o direito dos autos.

Da contestação apresentada, em relação aos LUCROS CESSANTES, a instituição financeira, de forma lacônica, em impugnando o LAUDO APRESENTADO, se resumiu no seguinte:

(fls. 78) - “O réu impugna desde logo esse laudo, requerendo o seu desentranhamento dos autos, por tratar-se de documento unilateral, produzido sem observação da melhor técnica, posto que deixa de observar uma série de variantes, como depreciação do parque de máquinas, instalações e equipamentos, investimentos, correção do solo, etc.’.

Ademais (conforme documentos de fls. 23 e 71 da ação penal a descrição do imóvel oferecido em garantia na ficha cadastral) o imóvel que o litigante possuía naquela época era de 1.302 hectares, dos quais 600 ha eram matas e capoeiras.  Não poderia, pois, sem outros investimentos, plantar 1.250 ha.

A par disso, há ainda um óbice legal a se plantar toda essa área, posto que há uma reserva legal de 50% a ser observada.” (sic)
Primeiro aspecto a observar é que a sua pretensão de desentranhamento do laudo se trata de pedido juridicamente impossível, a rigor do artigo 427 do Código de Processo Civil que incumbe a parte, na inicial, trazer desde logo os elementos técnicos para, sobretudo, agilizar o andamento do feito, principio de economia de atos e da prestação jurisdicional mais célere.

Segundo porque, inadmissível em nosso ordenamento jurídico uma impugnação genérica. Se o fato não é impugnado especificamente, a controvérsia deixou de existir.

O artigo 302 do Código de Processo Civil, a respeito do assunto e da obrigação cristalina do réu, não deixa margem de dúvida:

“Artigo 302 - Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos não impugnados.”
Nesta situação, não se contenta com impugnação genérica, como o feito pelo banco, devendo alegar na inicial toda a matéria de defesa, expondo-se claramente as razões de fato e de direito com que impugna o pedido. A contestação deve examinar os fatos com exaustão e fazer-se acompanhar da contraprova. A defesa, da forma feita, não produz efeito. Certo é que, de forma singela, o banco discordou do laudo. Contudo não o fez de forma suficiente, ficando suas impugnações em meras conjecturas já que, se discordou do LAUDO INICIAL, cumpria-lhe, como contraprova, produzir com a contestação LAUDO DIVERSO e não o fez.

A respeito do assunto, oportuno trazer a colação decisão do Colendo Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp 71.778-RJ, em que foi relator o eminente Ministro EDUARDO RIBEIRO:

“Admitindo o réu que efetivamente se verificaram os fatos alegados, mas de forma diversa do apresentado pelo autor, cumpre-lhe explicitar como teriam ocorrido, não bastando para atender ao artigo 302 do Código de Processo Civil, a genérica afirmação de que se passou de modo diferente.” (às notas do Código de Processo Civil Anotado, Alexandre de Paula, 7ª Edição, página 1.490)
“42048000 - HORAS EXTRAS - INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA - DEFERIMENTO - A não impugnação específica do pedido de horas extras autoriza o seu deferimento, pois caracterizada a confissão ficta da reclamada, na forma do art. 302, caput, do CPC.” (TRT 5ª R. - RO 01131-2002-019-05-00-1 - (23.849/03) - 2ª T. - Rel. Juiz Horácio Pires - J. 16.12.2003). (mutatis mutandis)
Outra oportunidade que teve o BANCO de produzir prova contrária em relação ao LAUDO INICIAL produzido pela parte, com amparo no artigo 427 do Código de Processo Civil vencida a primeira etapa de apresentação de contraprova com a contestação, é na fase do SANEADOR, sendo este um divisor de águas dentro do processo.

Citado anteriormente e ora repisado, às fls. 301/302 dos autos, houve o SANEAMENTO DO PROCESSO onde a MM. Juíza, na parte conclusiva anotou.

“Indiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias (artigo 331, § 2º, CPC).”
Que fez o banco?

Quando tudo indicava que a mesma, a exemplo do que foi requerido pelo autor em que, caso a juíza não levasse em consideração o laudo pericial apresentado com a inicial, havendo protesto formal em relação de nova perícia, a instituição financeira, requeresse prova pericial, se limitou, em termos de provas para desconstituir o pleito inicial no seguinte: a rigor de seu requerimento de fls. 310, não requereu a prova pericial, pedindo tão somente a prova testemunhal e documental.

Houve renúncia formal em relação à prova pericial e, de conseqüência, ocasionando a preclusão a que se refere o artigo 183 do Código de Processo Civil e, desta forma, nem mesmo pode alegar eventual cerceamento de defesa, já que não cabe ao judiciário suprir a inatividade da parte, se tratando de direito disponível e em relação à prova pericial já existente nos autos. De outra forma, como se tratava de prova imprescindível a apuração dos valores, tacitamente concordou que, quando da sentença, o juiz prolator da decisão analisaria o laudo inicial, tão somente com as impugnações que foram feitas quando da apresentação da contestação.

Ou, em outras palavras, se a questão é técnica, se a parte apresenta prova pericial com a inicial, se não há impugnação específica em relação a ela, se o réu, na fase própria deixa de contrapor àquela prova inicial, renunciando a nova perícia, não há como deixar de ser convalidada a prova produzida com espeque no artigo 427 do Código de Processo Civil.

Do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da BAHIA, extraio o seguinte julgado:
“41033709 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE ACIDENTE DE VEÍCULO - PROVA PERICIAL INDEFERIDA - DECISÃO SEM FUNDAMENTADA - PROTESTO POR TODOS OS MEIOS DE PROVA EM DIREITO ADMITIDO - GARANTIA DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO - RECURSO PROVIDO - Ao entender desnecessária a prova pericial, e conseqüentemente rejeitá-la, o magistrado fundamentou sua decisão na ausência de requerimento de parte. Processo ordinário momento de requerimento após apreciação do saneador. É sabido, contudo, que a prova pericial somente pode ser rejeitada se restar comprovado um ou mais motivos daqueles elencados no parágrafo único do artigo 420 do Código de Processo Civil, ou ser dispensada na ocorrência dos ditames do artigo 427 do mesmo código processual civil ou, ainda, se o magistrado indicar com clareza as razões que o levaram a decidir à luz do artigo 131, também do CPC, à risca do que preleciona o princípio do livre convencimento fundamentado do juiz. Recurso provido.” (TJBA - AI 29239-4/2004 - (80.661) - 2ª C.Cív. - Relª Desª Maria José Sales Pereira - J. 21.12.2004)

Anoto que, em relação aos danos materiais, o que se pediu são os LUCROS CESSANTES. Com relação aos danos materiais eriçados ao nível dos LUCROS CESSANTES, estes devem ser comprovados, de uma forma mais branda, tanto é verdade que, nestes, deve ser observada seguinte situação, O QUE RAZOAVELMENTE DEIXOU DE GANHAR.

Não restam dúvidas que, efetivamente, se o banco não tivesse criado obstáculo ao autor, como agricultor, realmente e razoavelmente ganharia alguma coisa, questão óbvia.

O conceito de lucros cessantes tem sido, ao longo dos anos, de tal modo analisado, dissecado e elaborado, que a doutrina e a jurisprudência construíram uma opinião pacífica e emoldurada por vários doutrinadores e várias decisões jurisprudenciais no sentido de que correspondem as frustrações de ganhos ou benefícios, ou, ao não aumento do patrimônio do lesado que, segundo o curso normal de suas atividades, teriam sido obtidos se não fossem interrompidos pelo ato ilícito do ofensor.

E, segundo a prova pericial trazida com a inicial (artigo 427 do CPC), o valor dos prejuízos levantados, a título de danos materiais, ao nível dos lucros cessantes, atingiu o montante de R$4.864.687,50(quatro milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e sessenta e sete reais, cinqüenta centavos), tudo como pode ser visto nos documentos de fls. 45/64. Laudo pericial levantado pelo Engenheiro Agrônomo MARIO SERGIO DOS SANTOS, devidamente inscrito junto ao CREA - MT.

Este laudo, segundo penso, deve ser ratificado para fins e efeitos de definição dos lucros cessantes do autor da demanda já que, como dito, não houve impugnação específica quando da apresentação da contestação, resumindo, neste aspecto, anotar a discordância em relação ao tamanho da área plantada que, segundo o anotado, não poderia atingir o montante trazido na perícia, vez que, deveria ser preservada 50% da mesma.

Esta situação, ao meu modo de ver, não pode ser admitida na espécie presente. Não existe em nossa legislação ambiental qualquer delimitação da propriedade da forma contestada, ou seja, 50% (cinqüenta por cento) da área de preservação ambiental, tratando-se de uma informação totalmente divorciada da realidade. Apenas argumentou sem qualquer base sólida a respeito e, de conseqüência, deve ser desconsiderada totalmente esta situação.

E deve ser desconsiderada, ainda, porque, a magistrada de primeiro grau de jurisdição, como já tratadas linhas anteriores, ao sanear o feito, moldes do artigo 331 do Código de Processo Civil, oportunizou ao Banco do Brasil S/A, a realização de prova técnica para contrapor a perícia trazida com a inicial e, naquela oportunidade única, sob pena de ensejar a preclusão (artigo 183, CPC), a instituição financeira NADA REQUEREU. Ao contrário do autor, Senhor VITALINO, malgrado a apresentação da prova técnica na inicial, também a desejou e, neste particular, restou indeferido com a tomada apenas de provas orais. A prova pericial era indispensável e, de conseqüência, se não foi contestada suficientemente, a rigor do artigo 302 do Código de Processo Civil, ao contrário do pensamento da magistrada singular, há nos autos sim documentos hábeis a demonstrar que, além dos danos morais, a existência dos danos materiais experimentados pelo Senhor VITALINO, nos precisos termos da perícia levantada pelo engenheiro agrônomo Mário Sérgio, (de fls. 45/64), elucidando com clareza toda a situação.

Não há como admitir, por outro aspecto, a inusitada afirmação de preservação da área ambiental em 50% (cinqüenta por cento) do total da área, porque, o banco réu, não viu ou fez vistas grossas ao que, em relação à citada exigência preconizada pelo Código Ambiental e Leis Extravagantes, aduziu:

(fls. 48) - “O imóvel dedica-se apenas a exploração de empreendimentos relacionados à exploração agrícola, especialmente a sojicultura, ocupando a fração do imóvel passível de mecanização intensiva, e que corresponde aquela com melhor estrutura física. Esta porção representa algo em redor de 94% da área total, o que identifica um alto aproveitamento da propriedade para cultivos anuais. O restante da área corresponde a área de preservação permanente, vez que um dos seus limites é a margem esquerda do Rio Zalaruina ou Rio Buriti, onde ocorrem, também, areias quartzosas, fator limitante para a mecanização intensiva, sendo comum na região dos parecis a formação de solo arenosos margeando tais acidentes naturais, onde o relevo mostra-se com maior declividade ou então com ondulações (parte de descida do chapadão).” (sic)
Entretanto, malgrado não contestado especificamente o montante da área plantada, tenho a discordar do senhor perito tão somente com relação a ela. E o que me faz divergir é que, da análise da prova documental tratada, muito embora, seja possível que se plantaria no montante de 1.250 hectares, situação que não pode ser descartada, há outra verdade fundamental que deve ser visto na empresa.

Residem nos autos duas Cédulas Rurais Pignoratícias Hipotecárias de números 87/00888-2 e 87/0041-0 que foram firmadas pelo autor e a instituição financeira, como pode ser visto nos documentos de fls. 27/29 e 30/32 dos autos.

E, nestas cédulas, conquanto que até seja possível a plantação da lavoura no total de 1.250 hectares (situação não descartada), certo e muito certo que tais empréstimos destinaram ao autor efetuar a plantação de soja em apenas 1.100 hectares da propriedade, situação que, em conjunto, aniquila o argumento do banco com relação à reserva de 50% (cinqüenta por cento) e, de igual forma, não atende aos anseios do autor de que a plantação seria como anotada na perícia. Fato incontroverso, portanto, que em relação à área, esta deve, no mínimo, ser admitida a constante das cédulas, ou seja, o montante de 1.100 hectares, aproveitando-se, no mais, o levantamento aritmético em relação ao apurado, apenas feito o decote final, por simples cálculo proporcional, sendo desnecessária a elaboração de qualquer perícia para se chegar ao montante.

Assim, de bom alvitre, no caso, em aproveitando o laudo pericial, no que tange a sua forma de elaboração, por simples regra proporcional, situação que poderá ser feita por simples cálculo aritmético, anotar o valor apurado tão somente em relação a 1.100 hectares, mais justo e mais equânime para resolver esta intrincada situação.

Da prova dos lucros cessantes. O artigo 1.059 do CC de 1916 é enfático.

“Artigo 1.059 - Salvo as exceções previstas neste Código, de modo expresso, as perdas e danos, devidos ao credor, abrangem, além do que ele efetivamente perdeu o que razoavelmente deixou de ganhar.” (grifei)
“Vale a ressalva, no caso em apreço, de que o lucro cessante pela própria dificuldade natural de prova admite-se a previsibilidade do dano, o que se pode extrair do dispositivo substantivo civil citado acima, quando se utiliza da expressão: ‘do que razoavelmente deixou de ganhar.” (grifei).

Portanto, não é necessária a prova inconcussa do prejuízo material para que se receba a correspondente indenização a título de lucros cessantes, bastando, tão somente a demonstração, de forma razoável dos prejuízos existentes, do ganho que deixou de aferir caso o ato ilícito não fosse perpetrado contra o ofendido o que, em relação a este aspecto fundamental existente na lei, a prova pericial, ressalvando a redução da área que seria plantada para tão somente 1.100 (um mil e cem) hectares, deve ser considerada apta para consolidar os prejuízos sofridos pelo autor em face do desatinado ato praticado pelos prepostos da instituição financeira que, mesmo tendo recebido o valor do seu crédito, tomaram atos irresponsáveis e inconseqüentes, anotando-se a existência de um penhor que não mais existia, já não mais existindo qualquer relação de negócio, este desaparecendo com a quitação dos contratos.

E o que me chama atenção maior é que, conquanto que não aplicável na espécie vertente, estando a incidir o disposto no Código Civil Brasileiro de 1916 é que o parágrafo único do artigo 1.547 do Código Civil Brasileiro de 2002, veio a resolver o problema anterior e que somente a doutrina solucionava quando afirma: 

“Se o ofendido não puder comprovar o prejuízo material, caberá ao juiz fixar, eqüitativamente, o valor da indenização, na conformidade das circunstâncias do caso.” (grifei)
“Este dispositivo legal, somente anotou na lei o que, de há muito tempo a doutrina e a jurisprudência pátria já seguia, isto é, apuração dos LUCROS CESSANTES com certa dose de flexibilidade, perquirindo tão somente o que razoavelmente o prejudicado deixou de lucrar.” (grifei)
Ensina CARVALHO DE MENDONÇA. 

“O lucro cessante, porém, não comporta essa prova absoluta e admite ilações ou presunções, pois que tratamos de fatos não sensíveis, mas prováveis.” 

Prossegue o mestre.

"Entendemos que se as presunções são de que ele decorreu do inadimplemento, compete ao devedor provar o contrário. Tudo isso, porém, se reduz, em última análise, a uma questão de fato só apreciável na espécie." ("Doutrina e Prática das Obrigações", 4ª ed., 1956, Forense, vol. II p.52-53)
No magistério de RuI Stoco: 

"LUCROS CESSANTES constitui a expressão usada para distinguir os LUCROS de que fomos privados, e que deveriam vir ao nosso patrimônio, em virtude de impedimento decorrente de fato ou ato não acontecido ou praticado por nossa vontade. São, assim, os ganhos que eram certos ou próprios de nosso direito, que foram frustrados por ato alheio ou fato de outrem." (in Responsabilidade Civil e sua Interpretação Jurisprudencial, 2ª edição, Editora Revista dos Tribunais, p. 516)
A respeito tomo de empréstimo as valiosas considerações tecidas por CARLOS ROBERTO GONÇALVES (Responsabilidade Civil, São Paulo: Saraiva, 8ª ed., p. 630-641): 

“Lucro cessante é a frustração de lucro. É a perda de um ganho esperado. No entender de Ficher, 'não basta, pois, a simples possibilidade de realização do lucro, mas também é indispensável a absoluta certeza de que este teria verificado sem a interferência do evento danoso. O que deve existir é uma probabilidade objetiva que resulte no curso normal das coisas, e das circunstanciais especiais do caso concreto'.” (A reparação dos danos no direito civil, p. 48)
Finalmente, FISCHER, citado por AGUIAR DIAS, com a lucidez jurídica pondera:

“O direito seria demasiadamente severo se exigisse ao prejudicado a prova matemática irrefutável de que essa outra possível circunstância se não seria produzido, nem o lucro previsto deparado com qualquer obstáculo.” (Dano Moral, 2ª Edição, Editora RT, pagina 801)
Dos ensinamentos doutrinários se conclui que para se obter a indenização por lucros cessantes é imprescindível a comprovação dos mesmos, sendo certo que não estão neste instituto os lucros abstratos, hipotéticos ou eventuais, mas apenas aqueles que poderiam ser concreta e demonstrada esperado pelo credor, que, no caso, em sendo agricultor, por certo, esperava tais lucros e estes foram obstados pela prática ilícita da instituição financeira, castrando-lhe o direito de conseguir empréstimos, mesmo nada mais devendo a instituição, continuou com a saga perseguidora implacável contra seu cliente.

A propósito, mudando o que deve ser mudado, trago a colação os seguintes julgados:

“20000002438 - RECURSO ESPECIAL - SEGURO - ATRASO NO PAGAMENTO DOS VALORES DEVIDOS PELA SEGURADORA - LUCROS CESSANTES - OCORRÊNCIA - PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR - RECURSO NÃO CONHECIDO - 1. Já decidiu esta Corte que, descumprindo a seguradora o contrato, causando danos adicionais ao segurado, que por isso fica impossibilitado de retomar suas atividades normais, são devidos lucros cessantes. 2. No que toca à alegada divergência, observa-se, na espécie, a incidência do Enunciado Sumular nº 83/STJ. 3. Recurso especial não conhecido.” (STJ - REsp 593.196/RS - (2003.0164484-3) - 4ª T. - Rel. Min. Hélio Quaglia Babosa - DJU 17.12.2007)
“116364676 - CIVIL E PROCESSUAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - COLISÃO DE VEÍCULOS - PARALISAÇÃO DE AUTOMÓVEL DE AUTO-ESCOLA - LUCROS CESSANTES - OMISSÃO NÃO CONFIGURADA - PREJUÍZO EXISTENTE - APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - I. Não padece de nulidade acórdão que enfrenta as questões suscitadas, apenas que de modo adverso à pretensão da parte. II. Configurados o dano e os lucros cessantes pela paralisação de veículo de auto-escola necessário ao desenvolvimento das atividades da autora, cabível a sua condenação, cujo montante, todavia, deve ser apurado em liquidação de sentença, considerando-se, notadamente, o volume médio de aulas ministradas pela empresa e o valor das mesmas, porém com a dedução obrigatória das despesas operacionais, não consignadas na documentação unilateralmente apresentada, que se rejeita. III. Recurso Especial conhecido em parte e parcialmente provido.” (STJ - RESP 200201600723 - (489195) - RJ - 4ª T. - Rel. Min. Aldir Passarinho Junior - DJU 19.11.2007 - p. 00230)
“AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - CERCEAMENTO DE DEFESA - DEFEITO DE FABRICAÇÃO - LUCROS CESSANTES - APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO. (...) LUCROS CESSANTES são os LUCROS de que fomos privados, e que deveriam vir ao nosso patrimônio, em virtude de impedimento decorrente de fato ou ato não acontecido ou praticado por nossa vontade. Tratando-se de motorista profissional, a imobilização de seu veículo acarreta-lhe prejuízos que devem ser pagos pelo autor do dano, fazendo jus aquele, portanto, à reposição da quantia que deixou de ganhar no período em que ficou privado de seu carro, a guisa de LUCROS CESSANTES." (TJMG - Apelação Cível Nº 2.0000.00.517066-9/000, Relator Des. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA, j. 11.08. 2005)
“EMENTA: AÇÃO INDENIZATÓRIA. ARTIGO 459, PARÁGRAFO ÚNICO, DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL. REGRA. INOBSERVÂNCIA. PROVOCAÇÃO DO AUTOR. PRECEDENTES DO STJ. LUCROS CESSANTES. CARACTERIZAÇÃO. ARBITRAMENTO. FALTA DE ELEMENTOS. SENTENÇA ILÍQUIDA. ADMISSIBILIDADE. 

- Segundo a regra insculpida no artigo 459, parágrafo único, do Estatuto Processual Civil, é defeso ao juiz proferir sentença ilíquida quando o autor tiver formulado pedido certo. 

-
A decretação de nulidade do decisum por inobservância dessa regra depende de provocação do autor. Precedentes do STJ. - Os LUCROS CESSANTES constituem os ganhos que eram certos e se frustraram por ato alheio ou fato de outrem. - Se os LUCROS CESSANTES restaram devidamente caracterizados, mas o Magistrado não dispunha de elementos hábeis para arbitrá-los, é perfeitamente admissível a prolação de sentença ilíquida.” (APELAÇÃO CÍVEL 1.0040.04.025594-1/001, da Comarca de ARAXÁ, Relator Desembargador RENATO MARTINS JACOB.)
Com estas considerações, conheço de ambos os recursos, nego provimento ao interposto pelo Banco do Brasil S/A e dou provimento parcial ao recurso promovido por VITALINO DALLA BONNA para majorar os danos morais para R$100.000,00(cem mil reais) e para condenar a instituição financeira na composição dos danos materiais eriçados na categoria de LUCROS CESSANTES, devendo ser apurados por cálculo aritmético, levando-se em consideração a perícia trazida para o bojo dos autos, proporcionalmente a uma área plantada de tão somente 1.100 hectares, acrescido da condenação em custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante do débito atualizado.
Os juros de mora e correção monetária, em relação aos danos morais, incidirão os primeiros (juros de mora) a partir da citação e a correção monetária pelo INPC, a partir desta data. Em relação aos lucros cessantes, na forma da Lei 6.899/81.
É como voto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a QUINTA CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, sob a Presidência do DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO, por meio da Câmara Julgadora, composta pelo DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO (Relator), DES. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA (Revisor) e DRA. CLARICE CLAUDINO DA SILVA (Vogal convocado), proferiu a seguinte decisão: AGRAVO RETIDO IMPROVIDO. APELO DO BANCO DO BRASIL S/A IMPROVIDO. APELO DE VITALINO DALLA BONA PROVIDO PARCIALMENTE. DECISÃO UNÂNIME.
Cuiabá, 01 de outubro de 2008.

----------------------------------------------------------------------------------------------------

DESEMBARGADOR SEBASTIÃO DE MORAES FILHO - PRESIDENTE DA QUINTA CÂMARA CÍVEL EM SUBSTITUIÇÃO LEGAL E RELATOR
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